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APRESENTAÇÃO

ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO DOS ESTADOS

De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários E£
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
mutuo das experiências de elaboração e implementação de planos,
quer nj âmbito nacional e regional, quer na esfera estadual. Con
comitantemente, torna-se necessária uma análise mais precisa dos
elementos orçamentãrios e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, uma análise pre­
liminar do sistema de planejamento e da situação orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado à base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJAMEN
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.

Foi preparado com o objetivo central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con­
solidação do seu sistema de articulação com os Estados e Municí­
pios.

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten­
sões de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti 
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vãrios Estados, particularizando-se
ainda o quadro atual dos planos em execução.

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e financeí
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que - ,se
desdobra em dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas qr
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia
veis principais e abordados os itens mais importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãric, endividamento dos Estados, etc., de medo a obter-se uma
adequada base de referencia para estudos posteriores. As diver­
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes_
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re­
giões .

A“ fim de permitir uma abordagem regional, os dados cr
camentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regiooes do país: NORTE (Acre, Amazonas e Pará), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiás e Distri.
to Federal).

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
os principais itens que foram objeto de analise e define os
critérios que presidiram a elaboraçao do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento opteu-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado
ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
da pelos seguintes técnicos do IPLAN: Demóstenes Silvestre Fer
nandes Filho, Fernando José de Almeida, Ivan José Barbosa Li­
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ma, Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação de
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi­
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

Colaboraram ainda na execução do trabalhe os técni­
cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

. 1'Ch/ —-
Zvntonto Nilson 'Craveiro Eolanda

Superintendente do IPLAN
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NOTA METODOLÓGICA

Os prazos fixados para a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, impuseram à equipe uma compreensível concen
tração de esforços a fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando • a
enorme massa de dados e ’ informações a obter, selecionar e ava­
liar, impôs-se a fixação de certos critérios e definições meto­
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, além da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba­
ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási­
cas além das Notas Taquigráficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de
15 a 17/12/71, outros documentos solicitados aos Estados para
aquela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta.
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos inccr
porados em cada volume dao um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes ã análise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de F_i
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições classicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados
nos aspectos orçamentârios:

Receitas Próprias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Operações de Credito esrão incluídas no conceito.
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Saldo Orçamentario Efetivo: Representado pelo Saldo Or

  çamentãrio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera­
ções de Crédito.

Receita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re­

ceita de Capital menos as Operações de Crédito.
c #

Financiamento das Despesas de Capital: 0 modelo utili­

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentario (SO)r este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferências - Compreendem as Cota-Parte dO Ftindo de

Particioacão dos Estados e Fundo Especial e as classi-— —

ficadas no documento como "Outras Transferências" re­
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos Únicos so­
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (IUEE), sobre Mine -
rais (IUM), Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores ' "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pro
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com base em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola
ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa­
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re -
feridos.
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Relação dos Voiur.es - são os seguintes-os Volumes componentes do

Estudo, segundo os Estados e Regiões:

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME

ACRE   _ 1
AMAZONAS - 2
PARÁ - 3

REGIÃO NORTE - 4

MARANHÃO - 5
PIAUÍ - 6
CEARÁ - 7
RIO G. DO NORTE - 8
PARAÍBA - 9
PERNAMBUCO - 10
ALAGOAS - 11
SERGIPE - 12
PAHIA - 13
REGTAO NORDESTE - ? 4

MINAS GERAIS - 15
ESPÍRITO SANTO - 16
RIO DE JANEIRO - 17
GUANABARA - 18
SÃO PAULO - 19
REGIÃO SUDESTE - 20

PARANÁ - 21
SANTA CATARINA . - 22
RIO G. DO SUL - 23
REGIÃO SUL - 24

MATO GROSSO “ ' 25
GOIÁS “ 26
DISTRITO FEDERAL - 27
REGTÃO CENTRO-OESTE - 28
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A - 0 PLANEJAMENTO ESTADUAL NO CEARÃ

O quadro e organograma seguintes apresentam as linhas

gerais da estrutura e evolução do sistema de planejamento do Esta

do do Ceara,descrito em forma detalhada, no Anexo I,neste volume.
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EVOLUÇÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO

ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1947 Art. 131 da Cons- Estabelece a obrigatoriedade do Estado de e-
tituição do Esta­
do

laborar, de cinco em cinco anos, um plano de
fomento agropecuãrio, de pesquisas e experi­
mentação agrícola, reservando cinco por cen­
to da renda tributaria, no mínimo, para exe­
cução do mesmo.

1962 Leis 6.022 e Criação da SUDEC (Superintendência de Desen-
6.083 de 08/11/62 volvimento Económico e Cultural), CODEC (Com

panhia de Desenvolvimento do Ceara e BEC
(Banco do Estado do Cearã).

1963

Lei 6.085 de 08 /
12/62

Criação das Secretarias sem Pasta, do Plane­
jamento e da Coordenação Administrativa.

PLANO DE METAS GOVERNAMENTAIS - PLAMEG -1963/
66

1966

1967

Lei 8.422 de 03/
02/66

Criação de Secretaria de Planejamento e Coor_
denação •

PLANO DE AÇÃO INTEGRADA DO GOVÊRNO - PLAIG -
1967/70 •

1968 Lei 9.146 de 06/
09/68

Criação das Juntas de Planejamento nas Secre
tarias de Estado e do SEPROCE (Serviço de Pro
cessamento de Dados do Estado do Cearã) .

1969 Lei 9.292 de 02/
06/69

Organização do SEPROCE (Serviço de Processa­
mento de Dados do Estado do Ceara).



continuação

ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1970

Dec. 8.992 de 07/
09/69

Dec. 8.998 de 17/
09/69

Lei 9.346 de 05/
12/69

Dec. 9.135 de 17/

Instituição do sistema de planejamento e con
trôle da Administração Estadual (composto pe
las Juntas de Planejamento das Secretarias e
as Assessorias e õrgãos de Planejamento da
Administração Descentralizada.

Reestruturação e regulamentação de Secretari^
as de Planejamento e Coordenação (assumindo1
as funções de Õrgão Central de Planejamento*
do Estado).

Criação do BANDECE (Banco de Desenvolvimento
do Ceara).

Reestruturação da SUDEC, com a denominação *

1971

0 2/7 0

Dec. 9.202 de 30/
06/70

de Superintendência do Desenvolvimento do
Estado do Ceara.

Regulamentação da SUDEC (Superintendência do
Desenvolvimento do Estado do Cearã).

PLANO DE GOVERNO DO ESTADO DO CEARÃ - PLAGEC
1971/74
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1. QUADRO ATUAL DO PLANEJAMENTO

'Possuindo já alguma tradição na elaboração de Pia

no de Desenvolvimento, o atual Governo do Estado esta implementando seu

Plano de Governo do Estado do Ceara (PLAGEC) que devera cobrir o perlo

do 1972/74. Esse Plano foi elaborado pela ASPLAN/LWM e financiado pe

la FINEP. É mais substancioso dos Planos Estaduais,compondo-se de 2

volumes, com mais de 1400 paginas.

2. O PLAGEC

Na parte global, o Plano tem caráter mais descriti­

vo que analítico, não havendo preocupação em apontar os principais pro

blemas económicos do Estado.

Também com caráter acentuadamente descritivo,é apre

sentado um volumoso diagnostico setorial, com muito detalhe e quadros,

mas poucas conclusões globais.

Os Programas Setoriais, que na realidade constituem

a essência do próprio plano, definem as metas a serem alcançadas no

quadriénio 1971/1974, propondo a melhoria das condições de vida da po­

pulação estadual. Dessa forma, a ação governamental deverá estar vol­

tada para os Setores Sociais (educação, saúde, habitação, bem-estar

social e segurança), para a infra-estrutura (transportes, energia, sa

neamento, comunicações e armazenagem)e para os Setores Económicos(agro

pecuária, indústria, comércio, pesca, turismo e recursos minerais).

A parte referente aos Programas Regionais, baseados

num estudo de polarização, definiu os principais polos estaduais e sua
hierarquia dentro do Ceará, bem como recomendou uma divisão regional

visando à atuação da administração e planejamento descentralizados, de

modo a permitir que cada região ou pólo cresça em consonância com sua

potencialidade ou vocação.
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3. OBJETIVOS DO PLANO

O PLAGEC define três objetivos gerais:

- aumentar a renda per-capita estadual;

- criar oportunidades de emprego para absorver os contingentes da

população economicamente ativa desempregada ou em condições de

subdesemprego;

- fomentar o crescimento harmónico das diversas regiões do Estado,

atendendo Ss vocações naturais e económicas de cada uma.

4. ESTRATÉGIAS SETORIAIS

Para a consecução desses objetivos gerais o Governo

adotara a seguinte estratégia:

- acelerar o desenvolvimento do Setor Agrícola, mediante a eleva -

ção da produtividade, o que se farã com a melhor utilização dos

recursos hídricos disponíveis e a melhoria dos processos de cul­

tivo, inclusive com a utilização de novos insumos;

- proceder a alocação de recursos substanciais ao Setor Educacio

nal, principalmente aos níveis primário e secundário;

- dar prioridade aos investimentos em obrar de saneamento;
- considerar prioritária uma política de incentivo e promoção de

exportações para outros países, visando, inclusive, acrescentar

novos produtos à pauta tradicional, particularmente artigos manu

faturados;
- estimular as atividades com alto grau de absorçao de mao-ae-obra,

como turismo e artesanato;
- dinamizar o processo de industrialização do Estado tendo em vis­

ta, inclusive, as oportunidades de exportação.

— realizar, a curto prazo, uma reformulação de sua estruuura admi­

nistrativa e política de pessoal;
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promover a uma dinamização dos órgãos fazendãrios, no sentido

de aumentar a disponibilidade de recursos para financiar os in­

vestimentos necessários.

Na parte referente aos Programas Setoriais, que é a

essência do Plano, ficam definidas as metas setoriais a serem alcança­

das no quadriénio, que estão especificadas em detalhe no Capítulo III

do volume anexo.

5. DISPÊNDIO E RECURSOS

Embora se afirme que a atuação prioritária do Gover

no Estadual deverá concentrar-se na Agropecuária, na Educação,no Sanea

mento e na Indústria, observa-se que somente o setor Transporte deverá

absorver cerca de 26% dos dispêndios estaduais, enquanto os investimen

tos totais de infraestrutura deverão corresponder cerca de 47% das

aplicações.

Os principais números referentes ã distribuição por

setores são os seguintes:

DISCRIMINAÇÃO

RECS.ESTADUAIS RECURSOS GLOBAIS
Crõ

milhces
Cr 3 .

milhões %

SETORES SOCIAIS 56,0 25,s 563,0 19,5

- Educação 31 ,4 14,5 99,9 5,4
Saúde 14,2 6^5 21,6 1,2

Habitação - - 220,'4 11,8

Cultura e Promoção Social

0\ i 2,7 16,6 0,9
Justiça e Segurança 4,5 2,1 4,5 0,2

INFRA-ESTRUTURA 100,8 46,5 871,2 46,7

Transportes 55,9 25,8 =419,7 22,5
Energia 12,0 5j5 179,5 O

k

- Saneamento 26,2 12,1 174,5 9,4

Comunicações      5,2 2,4 80,8 4,3

Armazenagem 1,5 0,7 •' 16,7 0,9

SETORES ECONÓMICOS 60,1 ■ 27,7 629,8 33,8

- Agropecuária 30,0' 13,8 477,9 25,6

- Industria  25,7 11,9 92,7 0Lf\

■ - Recursos Minerais - 2,3 0,1
 Pesca 2,0 0,9 4,9 0,3

Turismo 2,4 1,1------------ 4 kn
i 1

0 2,8

TOTAL 215,9 100,0; 1.8'54,0 100,0
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A maior parcela dos investimentos estaduais ê rea

lizada através do Fundo de Desenvolvimento do Ceara (FDC) para o qual

são canalizados recursos provenientes da parcela estadual do Fundo

de Participação, do Fundo Especial, de outros fundos federais e de

parte do ICM. (8%)

Através do FDC os recursos são redistribuídos pa­

ra os diversos õrgãos da administração direta e indireta.

0 Plano cearense é o que mais desce a detalhes na

parte financeira, tendo coerência interna nos seus números embora a

previsão de recursos de origem federal seja bem elevada assim como

otimista ê a previsão de crescimento anual dos recursos do Estado.

Para financiamento desses investimentos o Estado

espera contar, no triénio 1972/74 com recursos das seguintes fontes:

0 montante de recursos estaduais previstos para o

FONTE VALOR (CR$ milhões )

Estado 216,9

União 1 253,5

Municípios 94,5

Outras Fontes 299,1

TOTAL 1 864,0

quadriénio 1971/74, a preços constantes de 1970, é da ordem de

Cr$ 811 milhões, dos quais Cr% 647 milhões, serão receitas correntes

e Cr$ 164 milhões, receita de capital.
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Esse montante deverá ser, basicamente, utilizado com

as seguintes finalidades:

- Cr$ 217 milhões serão utilizados para o financiamento dos

programas prioritários;

- Cr$ 41 milhões destinar-se-ão à ampliação e melhoria de

serviços públicos, inclusive o custeio adicional conseque.n

te dos programas prioritários;

- os restantes Cr$ 553 milhões terão por finalidade assegu -

rar a manutenção dos serviços públicos estaduais já exis -

tentes, e de toda máquina administrativa estadual.

Informações mais detalhadas sobre o PLAGEC, encontram

se no anexo I deste volume.
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DO ESTADO DO CEARÁ

u S ASPE CTOS O ROA? TMTÁ PIOS E FINANCEIROS

Orça rr. e n t o para 19 7 2: Cr$ 388,6 milhões de cruzeiros

2 . P g. r t i c i n a ç ao r e 1 a 13\y a dj__Rec£Í t n Estadual (Z ) :

1968 1970 19 7 2

- s/Receita da Região 13,9 10,4 11,1

- s/Rcceita Total dos Estados 1,4 1,0 1,2

3. Crescimento da Receita Total em termos reais (Z a.a.):

Estado

1963/70 ~_____

19 7 1/72 21,3_____

Região

+ 7,7

+ 18,1

4. Crescimento da Receita de Capital em termos reais (% a.a.):

Estado Região

1968/70 + 6/7 + 32,1

+ 35,8 + 21,3
19 71/72 ---- —------ _____ _ .... , .

5 • P a r t i c i p a ç a o relativa na Receita Total.CO. •

(*) - Inclusive Quotas Partes
gia, Combustíveis e Lub

s Únicos s/1 n e r-
Minerais do País.

ICM

........... .. ll.ll . 1 !■! UH IMT--------------W. awUMMMMilllll ■ H

TRANSFERENCIAS

F . Parti cip. F.Especial Outras(«) Total

1968 53,9 39,4 - 0,4 39,8

1970 58,6 14,6 7,4

LOO

22,5

1972
ea-j--T‘*Tcv_«. w<~

11,8 5,8 14,2 31,8
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-—-—2-Pr ——Capita11 do Estado (Inclusive Operações de Credito)

1268 1970 1972
-............. ....... — .—

- s/Receita "Per-Capita" da Regiao (Z)
80,5 71,7 68,7

- s/Receita "Per-Capita" do Total dos
Estados (Z) 20,4 18,5 19,6

 
7 . Receita de Transferencia "Per-Capita11 do Estado

1968 1970 ■ 1972

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita” da Região (%) 109,5 54,5 78,2

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita" do Total dos Estados (%) 107,0 48,9 69,3

8. Despesas de Pessoal s/Despesa Total (%) :

1968 1970 1972

Estado 42,7 42,7 34,7

Região 41,1 39,5 33,3

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

9. Despesas de Capital s/Despesa Total (%):
1968 1970 1972

Estado 28,7 21 9 34,4

Região

Total dos Estados

31,9

24,0

34,9

■ 27,6

36,8

30,6

i0 • Composição da Divida em 19 70_ (%);

flutuante FUNDADA EXTERNA

94,3 5,7 -

iz v ;r efetivo sobre a Receita T o t a 1 ( % )
• Superavit ( * ) ou D e f i ç XJ:—-—-———-————-

U. Relativa da Dívida s/Receita Total 1970 (Z)j 41,0

1968 1970 1972

12 • Operações de CrSdito s/Receita Total (7.):

13 • Amortizaço es + Juros s/Receita To~al ( >)

2,2

7,7

9,4

2,4

O
(N

co
m

1968 1970

{-) 11,6 (-) 0,3
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C. ORÇAJMENTÃRIA E FINANCEIRA  

DO ESTADO DQ CEARÃ

1. AVALIP.ÇÃO global do orçamento

1.1. O Orçamento em 19 72

O Orçamento do Estado do Ceará, para o exercício finan

ceiro de 1972, fixa a Despesa e estima a Receita no montante de

Cr$ 388,6 milhões.

1.1.1. A Posição Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70, e a Recei­

ta estimada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao

somatório das Receitas dos Estados da Região, ao somatório das

Receitas de todos os Estados e do Distrito Federal, e à Receita

da União, conforme se apresenta abaixo, evidenciam para o pri­

meiro sub-período, uma diminuição relativa da Receita do Estado,

encruanto cue para o segundo sub-periodo, prevê—se um aumen t o

da posição relativa daquela Receita, porém, inferior ao percen­

tual verificado em 1968:—

1968 1969 1970 1971 1972

Receita Estadual/Receita
da Região Nordeste: 13,9 10,4 10,4 11,0 11,1

Receita Estadual/Receita.
dos Estados: 1,4 1,Q 1,0 1,2 1,2

Receita Estadual/Receita
da União: 1,4 1,0 1,0 1,3 1,2

1/ Tabela BR - 1-3, 1-4 e 1.5,

Todas as tabelas citadas com a referência - BR - encontram-se no
anexo II, do volume 14.
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Os gráficos I, II e m apresentados, no anexo I do-

volume 14, mostram a posição relativa da Receita do Estado

nos anos de 1968, 1970 e 1972, em relação aos demais Estados da

Região Nordeste, ao somatório das Receitas de todos os Estados

e do Distrito Federal e à Receita da União. Verifica-se por

eles que o Ceara ê o terceiro Estado da Região Mordeste em par­

ticipação percentual quanto ã esses três parâmetros.

1.1.2. Evolução da Receita em Termos Reais

A evolução da Receita, em termos reais, como indicam

os dados abaixo, apresenta duas tendências nitidamente diferen­

ciadas. A primeira, referente ao sub-período 1968/70, mostra um

comportamento regularmente decrescente. A segunda, referente

ao sub-período 1971/72, prevê um crescimento da Receita estima­
da.^ (taxa de crescimento da ordem de 21,3% a.a.).

1968 1969 1970 19.71 1972

índice (1968 = 100) : 100 83 88 109 129

Acréscimos Anuais: — -17,5 + 6,1 + 24,1 + 18,7

O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos
reais, da Receita do Estado do Ceará, da Receita da ^egiãp e do

somatório das Peceitas.dns atados e do

. m n „ i ? e 1.3. apresentada no anexo II deste volume.
1/ Tabelas CE - 1.^ e

2/ Tabela BR -1.2
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--------------------------- ----------------------------1-------------------------- f-
68 69 70 71 72

250 - -----

200 - -----

N9 I
(19 6Í

ndice
5-100)

150 - -----

100 - -----
ZL------

5 0 - ----

Estado ----------------

Região r----- -—«----

Total dos Estados----------- .----

1.1.3. Evolução da Despesa cm Ternos Reais

A evolução da Despesa, em termos reais, conforme os da

dos abaixo, mostra também duas tendências distintas. A primei­

ra, referente ao sub-período 1968/70, indica un comportamento ces

cendente, enquanto que a segunda, referente ao sub-período 1971/

72, prevê um moderado ritmo de crescimento para a despesa esti—
. 1/mada:— (taxa de crescimento

1968
da ordem

1969
de 2 7,3% a.a.)

1970 1971 1972

índice: (1968 = 100) 100 87 73 99 118

Acréscimos Anuais: - -13,5 -15,9 +36,5 + 18,7

1/ Tabelas CE - 1.2 e 1.3
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1 c,r,-J-^-CG abaixo apresenta o crescimento/ en termos re
S— £—<1?—^esne°a Estado, da Despesa da Região e do somatorio

das Despesas dos Estados e do Distrito Federalx-^

Região ~~

Total dos Estados —

Estado

2. ANÁLISE DA RECEITA

A análise da Receita se desdobrará era duas etapas:

2.1 - Análise segundo as Categorias Económicas;

2.2 - Análise segundo a Origem.

1/ Tabela BR ~ 3.1



Jeste segundo sub-item sera dado destaque ao ICH e as

Transferencias e sua posição relativa no Orçamento.

Analise Segundo as Categorias Económicas 

0 Gráfico V apresentado, no anexo I, do volume 14,

mostra as receitas dos Estados da Região Nordeste nos anos de

1968, 1970 e 1972, desdobradas cr?. Receitas Correntes e de Capi^

tal. No Ceara, a participação percentual das Receitas Corren­

tes na Receita Total é superior ã participação do "somatório

das Receitas Correntes" para a Região no total de Receitas da

Região e inferior ã participação do "somatório das Receitas Cor

rentes" para os Estados no Total de Receitas dos Estados. As

modificações na composição da Receita Total do Ceara seguem ten

dências semelhantes à verificada para a Região e para o conjun

to dos Estados, isto ê, as Receitas de Capital mostraram-se en­

levando sua participação relativa.—

2.1.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Corren­

tes e ce Capital.

A evolução das Receitas Correntes, em termos reais ,
processou-se a um ritmo declinante no sub-período 1968/70. Já

para o sub-período 1971/72 (Dados de Orçamento), preve-se um

crescimento moderado das estimativas para as Receitas Correntes.

As Receitas de Capital, apresentaram, em termos reais

no sub-período 1968/70, uma tendência relativamente crescente

Para o sub-período 1971/72, os valores estimados decrescem em

1971,, passando a crescer substancialmente em 1972.

1/ Tabela BR - 2.6,



- C/6

O quadro a secrulr mostra a evolução, on temos reais

das Receitas Correntes e de Capi tal:i'Z

RECEITA CORRENTE E DE CAPITAL

N9 índice - 1968 = 100

2.1.2. A Composição Percentual da Receita Segundo as

Categorias Económicas

Tanto as Receitas Correntes como as de Capital vêm man

tendof praticamente, no período 1968/70, uma participação rela-

tivamente constante na composição da Receita. Apenas, chama-se

atenção para a substancial perda de participação relativa das

Receitas Correntes, e consequentemente, aumento da participação

relativa-das Receitas de Capital na composição da Receita para

1/ Tabelas CE - 1.2 e 1.3



o ano de 1972, conforme mostra o gráfico abaixo.-i7

RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL

O comportamento acima descrito para as Receitas Corren

tes e de Capital, no ano de 1972,.pode ser explicado, por ura

lado, pela diminuição de posição relativa do ICE nas ReceitasCos

rentes, como também pelo aumento de participação relativa das

Operações de Crédito nas Receitas de Capital.

2.2. Analise Segundo a Origem

0 Gráfico VI apresentado, no Anexo I, do Volume 14

1/ Tabela CE - 1.1
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Tlu J ‘ Pc'ra os anos de 1968, 1970 e 1972, a comparação das

Receitas doo Estados da Região Nordeste, desdobradas em Propri.

as e Transferências. No Ceara, ã exceção do ano de 1970, as

Transferências tem tido uma participação percentual na Receita

Total superior à participação do total de Transferências rece­

bidas pela Região na Receita total da Região e também superior

ã participação do total de Transferências recebidas pelo con­

junto dos Estados na Receita Total dos Estados.

2.2.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Prépri-

as e Transferências

A evolução das Receitas Próprias, em termos reais, i-

dentifica uma tendência ascendente ao longo do período 1968/72.

Para o sub-período 1971/72, a estimativa para as Receitas Pro-

prias mostram-na crescendo

dados abaixo indicam essa •

a uma taxa
i - .1/evoluçao: —

da ordem de 14% a.a.. Os

1968 1969 1970 1971 1972

índice: (1968 = 100) 100 106 112 123 146

Acréscimos Anuais: - + 5,8 + 6,0 + 9,5 +18,7

0 comportamento observado para as ±<eceitas Próprias ,

cicq/to resultou tanto do moderaco declínio, emno sub-perioao 19oo//u, xc&uxuv
valor absoluto, sofrido polo ICK <Crí 162,5 mllhõos em 1968

para Cr? 153,9 milhões em 1970), como dos significativos cres-
. experimentados pelas Operações decimentos, em valor absoruuu,

Crédito (Cr? 6,7 milhões em 1968 para Cr? 24,7 milhões em 1970) 

e pelas "Outras Receitas (Cr$ 12,4 milhões em 1968 para CrS

1/ Tabela CE - 2.2



25,2 milhões em 1970). Jã no sub-período 1971/72 e, em especi­

al para o ano de 1972, o substancial incremento na estimati­

va para Outras Receitas ” compensa, sobremaneira, o pequeno cb

clmio nQ estimativa para o ICM, justificando, dessa forma

aquela taxa de crescimento prevista para as Receitas Próprias

(14% a.a.).

0 gráfico abaixo apresenta o crescimento, em termos re -

ais, das Receitas Próprias do Estado, da Região e do total de to -

dos os Estados e Distrito Federal:!/

Região

Total dos Estados

Estado

A evolução das Transferências, em.termos reais, indi­

ca no sub-período 1968/70

ra o sub-período 1971/72,

uma tendência bastante declinante. Pa

observa-se que os valores estimados

passam a crescer a uma taxa da ordem de 45% a.a.
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°° dados abaixo mostram essa evolução:

1968 196 9 1970 1971 1972

índices 100 47 49 87 10 3

Acréscimos Anuais: — -52,8 + 4,2 + 76,9 +1'8,8

P_Gráfico a seguir apresenta a evolução, en_____ termos

reais, das Transferencias recebidas pelo Estado, nela Reg i ao e

pelo totàl dos Estados e do Distrito Federa1:

Região

Total dos Estados



2.2.2. O ICM 
C/ll

0 ICM, principal componente das Receitas Pró -
prias, contribuiu para o Total de Receitas do Estado, no período
1968/70,com cerca de 60 % declinando sua participação, em 1972
(51,5%) . Isoladamente, é o item de maior peso no volume total de '
Receitas . —'

Em termos reais, o ICM, no sub-período 1968/70
apresentou um comportamento regularmente decrescente. Para os da -
dos de Orçamento (1971/72) , hã previsão de que seu crescimento ée.
efetue a uma txa da ordem de 14 % a.a..-^

O gráfico seguinte mostra a evolução, em termos
reais, do ICM arrecadado pelo Estado, pela Região e pelo total dos
Estados e Distrito Federal:—'

Região

Total dos Estados

me 14,

vtt apresentado no Anexo I do Volu-0 Gráfico Vil ™
,-^norcão do ICM no total de Receitas para todos osmostra a proporção

1/ Tabela CE - 2.1.
2/ Tabela CE - 2.2.
3/Tabela BR - 2.1.1. 
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os Estados da Região Nordeste nos anos de 1968, 1970 e 1972 . No Cea
rã, ã exceção do ano de 1968 , a participação relativa do ICM na.
composição da Receita Total ê superior ã participação do dotal do
ICM arrecadado pelos Estados da Região e inferior, nos anos mencio­
nados, à participação do total de ICM arrecadado pelo conjunto dos
Estados nas respectivas Receitas Totais.

2.2.3. A Composição Percentual da Receita Se­
gundo a Origem

 

0 ritmo de crescimento mostrado pelas Receitas
Próprias e seus componentes e pelas Transferências, implicou em que
as Receitas Próprias aumentassem sua participação relativa no total
de Receitas ao longo do sub-período 1968/70. Para o sub-período -
1971/72, as previsões indicam uma ligeira diminuição da sua partici.
pação.

0 Gráfico seguinte ilustra essa modificação da
composição da Receita Estadual:  
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2 ‘2'4 ’ ^Transferências e sua Posição Relativa

no Total (ias Rec e i t a s

veram diminuída sua
sando de 39,8 % em 1968
mento, sua participação

no primeiro sub-período, ti-
total da Receita, pas -

% em 1970. Para os dados de Orça-
atíngíndo 31,9 % em 1972.

As Transferências,
participação relativa no

Para 22,5
melhorou,

Em conjunto, os Fundos diminuíram sua contribui
ção no sub-período 1968/70, passando de 39,4 % em 1968 para 22 %. em
1970, dimunuiçao esta, decorrente da ausência do Fundo Especial em
1968 e 1969 e do declínio da posição relativa do Fundo de participa­
ção dos Estados. Para o segundo sub-período (valores estimados), a
participação relativa dos Fundos aumentou em relação ao ano de 19 71,
atingindo 17,6 % em 1972.

As "Outras Transferências" mostraram no sub-pe-'
riodo 1968/70, uma participação relativamente constante, passando de
0,4 'o em 19 6 8 para 0,5 % em 19 70. Para Dados de Orçamento, sua parti
cipaçao diminuiu passando de 18,5 % em 1971 para 14,2 % em 1972 .

Fundo de Parti-
* HHffi cipação e Especial EZ] ReceitasPróprias

Transferências: EZEinD outras Transferências.



C/14

Os Gráficos VIII e IX apresentados no Anexo I, do Volu­
me 14, mostram para os anos de 1968, 1970 e 1972, a comparação
das transferências e dos Fundos de Participação recebidos pelos
Estados da Região Nordeste em relação ao total das Transferên -
cias e Fundos de Participaçao recebidas por todos os Estados da
Federação e do Distrito Federal.

Quanto ao Gráfico VIII (Distribuição espacial das Tranjs
ferências) , verifica-se que, à exceção do ano de 19 72 , o Estado
do Ceará tem uma participação relativa decrescente no Total dè
Transferências recebidas pelo conjunto dos Estados. Idem para a
região Nordeste nos anos 1968, 1970 e 1972.

Quanto ao Gráfico IX (Distribuição espacial dos Fundos),
observa-se que o Estado do Ceará tem uma participação relativa 1
ligeiramente decrescente no total de Fundos de Participação rece
bidos pelo conjunto dos Estados, enquanto que a região tem tido
nos anos 1968 e 1970, uma participação relativa ligeiramente
crescente, passando ã diminuir em 1972.

0 quadro abaixo apresenta a participação relativa do
Estado do Ceará no tctal das Transferências e no total dos Fun_-
dos-: —

Transferências (%) 1968 1969 1970 1971 1972
5,1 2,0 2,3 3,4 3,3

Fundos (%) 9,9 5,2 5,7 4,2 5,5

2.2.5 Receitas em Termos "Per-capita

Receitas Próprias "Per-capita"

cebidas
res ãs

rereais
inferio-

a região

As Receitas Próprias "per-capita", em termos
no período 1968/72 pelo Estado, apresentam-se

Receitas Próprias "per-capita" calculadas para

1/ Tabelas BR -

2/ Idem

2.5 e 2.5.1
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Nordeste e para o total dos Estados e do Distrito Federal.

A evolução das Receitas Próprias "per-capita", indica

para o período 1968/72, uma tendência ascendente, passando de

Cr$ 42,94/habitante em 1968 para Cr$ 55,57/habitante.

O Gráfico X apresentado no Anexo I, do Volume 14,

mostra para os anos de 1968, 1970 e 1972 as Receitas Próprias

"per-capita” recebidas pelo Estado comparadas às da Região Nor

deste e as do Total dos Estados.—No Ceara as Receitas Prõ -

prias "per-capita", se apresentam inferiores Ss Receitas Prõ -

prias "per-capita" calculadas para a Região Nordeste e substan

cialmente inferiores ãs calculadas para o conjunto dos Estados.

Transferencias "Per-Capita"

As Transferências "per-capita", em temos reais, rece

bicas pelo Estaco, ã exceção do ano de 1968, situam-se em ní­

veis inferiores aos das Transferências "per-capita" calculadas

para a Região Nordeste e para o total dos Estados e Distrito te 

deral.

Em 1968, as Transferências "per-capita’’ eram de Cr $

28,33 / habitante ou 110% da media regional (Cr$ 25,87 / habi­

tante) .
Em 1972, as Transferências "per-capita" estão estima­

das em Cr$ 25,98/habitante, ou 78% da

habitante) , o que significa dizer que

sua posição relativa na região.

media regional (Cr$33,24/

o Estado estã diminuindo

  Gráfico XI apresentado no Anexo I, do Volume 14,

A/ Tabela BR - 2.3
2/ Tabela BR - 2.3
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mostra para os anos de 1968, 1970 e 1972 as Transferências "per-

capita recebidas pelo Estado comparadas as da Região Nordeste e

dS do -Oual aos Estados. No Ceara, à exceção do ano de 1968, as

Transxerênciao per-capita” mostrou-se inferiores as Transferên­

cias per-capita” calculadas para a Região Nordeste e ãs calcula

das para o conjunto do total dos Estados.

As modificações das tendências acima verificadas foram

influenciadas no primeiro sub-período, pelo comportamento de:

a)-  crescimento das Receitas Próprias, em temos reais;

b) decréscimo das Transferências, em termos reais, re­

sultante da ausência do Fundo Especial em 1968 e

1969 e também, do declínio, em termos reais, do Fun

do de Participação do Estado.

No segundo sub-período, as modificações de tendências

decorrem de:

a) elevada estimativa de crescimento para as Transfe -

rências (45% a.a.);
b) modesta estimativa de crescimento para as Recei -

tas Próprias (13,9%a.a.);

c) previsão de razoável crescimento para o FPE (20 %

a.a.) e FE (16% a.a.)

Dos itens acima, depreende-se um aumento do grau de de

pendência da Receita do Estado

visto crue os valores estimados

aos recursos de Transferencias ,

para a Receita Total, no sub-pe -

ríodo 1971/72,
deverão crescer a uma taxa de 48% a.a

3. ANALISE DA DESPESA

. item Despesa será efetuada segundo:
A abordagem do item t
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3.1 - as categorias económicas;

3*2 — as funções.

3 • • Analise Segundo as Categorias Económicas

0 Grãfico XII apresentado, no Anexo I, do Volume 14,

mostra para os anos de 1968, 1970 e 1972, a composição percentu

al das Despesas dos Estados da Região Nordeste segundo as cate­

gorias económicas. No Ceara, a participação relativa das Despe

sas Correntes e supe.rior ã participação do Somatorio das Despe­

sas Correntes da Região na Despesa Total para a Região e, à ex­

ceção do ano de 1970, essa participação relativa das Despesas

Correntes do Estado se apresenta inferior ao percentual das De_s

pesas Correntes dos Estados na Despesa Total para os Estados-Pa

ra a região e para o conjunto dos Estados as modificações r.* na

composição da Despesa Total mostram as Despesas de Capital au­

mentando sua participação relativa.

3.1.1. Evolução em Termos Reais das Despesas Corren -

tes e de Capital

A evolução das Despesas Correntes, em termos reais, no

sub-período 1968/70, mostrou um comportamento declinante. Para

o sub-período 1971/72, os seus valores estimados passam a cres-

cer a uma taxa de 16,6% a.a.

A esti-
decrêscimo, em

141,0 milhões em
mativa do comportamento para o

O comportamento verificado para as Despesas Correntes

no primeiro sub-período resultou, principalmente, do acentuado

valor absoluto, das Despesas com Pessoal (Cr $

1968 para Cr$ 102,6 milhóes em 1970).

segundo sub-período, decorre das

• ont-n nara as Despesas com Pessoal e "Outrasprevisões de crescimento para
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Despesas Correntes" (taxas da ordem de 14,7% a.a. e 18,9% a.a.,

respectiamente).

A evolução das Despesas de Capital, em termos reais, pa

ra o primeiro sub-periodo, mostra também, um crescimento decli-

nante, enquanto que para o segundo sub-período, os valores esti.

maços passam a crescer a uma taxa de 59,4% a.a:

0 Quadro abaixo ilustra a evolução, em termos reais.das
Despesas Correntes e de Capital.-^

N9 índice - 1968 = 100

DESPESA

ANOS
CORRENTE CAPITAL

1968 100 100

1969 92 74

1970 80 56

1971 92 117

1972 108 141

pesas com Pessoal para os
Pessoal ten uma participação percentual constante na

pesas com
Despesa Total (1968/70) e

no Anexo I, do Volume 14,O Gráfico XIII apresentado
1972 a comparação das Des-mostra, para os anos de 19oo, 1970 e

Estados da

m 4- i nqfifi/70) e crescente para 1972. Dessa forma } a
Despesa -Total (196o//u;

~ com Pessoal do Estado e superior à propor -
proporção de gastos co

Mo Ceara, as des-

1/ Tabela CE - 3.2
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ção de gastos da Éegiio e do total dos’Cstados.

■ * Co*nn.Qs.j-Çao percentual da Despesa Segundo as

Categorias Econômicas

0 cescompasso no ritmo de crescimento entre as Despe -

sas Correntes e as Despesas de Capitalt no que diz respeito ao

sub período 1968/70, determinou uma mudança na composição do to

tal da Despesat com um pequeno aumento de participação relativa

das' Despesas Correntes. Para o sub-período 1971/72, preve - se

uma inversão da situaçao anterior, passando as Despesas de Capi.

tal a aumentar sua participação relativa na referida composição.

As mudanças percentuais na composição total da Despesa

podem ser visualizadas no Gráfico abaixo:

90

80

70

60

50

40

30

20

10

Outras Despesas

Tmi
71

J despesas de
Capital

%
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Pessoal e Capital em Termos "Per-Ca
2ita".

As Despesas com Pessoal "per-capita", em termos reais

mostraram se, no período 1968/70, em contínuo declínio, passando

de CrS 33,34 / habitante em 1968 para Cr$ 22,84 / habitante em

19/0. Para o sub-periodo 1971/72, preve-se uma moderada expàn -

são das Despesas com Pessoal "Per-Capita", passando de Cr$ 22,83

/habitante para Cr$ 28,33 / habitante, porem inferior ao valor ab

soluto verificado no ano de 1968. Em termos relativos, as refe­

ridas Despesas que, em 1968 representavam 94,1% da media calcula

da para a Região Nordeste (em torne de Cr$ 36,00/habitante), de­

verão diminuir para 79,9% em 1972 dessa media, o que indica que

a estrutura do Governo Estadual custa mais por habitante que a me

dia regional.

ex-

as

3.2. Despesas por_Euncões

As Despesas de Capital "per-capita", em termos reais ,

no sub-período 1968/70 , mostraram-se em contínuo declínio pas -

sando de Cr$ 22,39 / habitante em 1968 para Cr$ 11,71 / habitan­

te em 1970. Para o sub-período 1971/72, preve-se também uma

pansão dessas Despesas, passando de Cr$ 23,89 / habitante em

1971 para Cr$ 23,06 / habitante em 1972. No período 1968/72,

Despesas de Capital "per-capita" calculadas para a Região Mordes

te, passaram de Cr$ 27,55 / habitante em 1968 para Cr$ 42,90/ha-

bitante em 1972. Em termos relativos, os valores para o Estado

1068/72, resoectivamente, 81,3% e 65,4 %representam, no período ± ~
.q Dessa forma, depreende-se, de certaaos valores para a Kegiau.

„ r=tadual pretende dispender em formação de
forma, que o Governo Es^aa p

^hifantes cada vez menores que aquelas dis -capital cifras por habitantes

pendidas pela Região.



C/21

setores, Governo, Administração Geral e Financeira,

Bem Estar Social., Educação e Cultura e Defesa e Segurança, res­

pondem no conjunto por mais de 80% do total de Despesas. O qua­

dro a seguir, apresenta a participação relativa no total da

Despesa, desses setores em conjunto a sua posição individual:

DESPESA SEGUNDO AS PRINCIPAIS FUNÇÕES

(Despesa Total=100%)

a) Faltam informações

SETORES

ANOS

GOV. ADM.

GERAL/FINAN

BEM
ESTAR
SOCIAL

EDUCAÇÃO
E

CULTURA

DEFESA
E

SEGURANÇA
TOTAL

1968 48,6 19,0 13,6 10,5 91,7

1969 44,9 23,3 12,8 10,4 91,4

1970 45,7 23,4 12,8 11,1 93,0

1971(a) - - - - -

1972 (a) — — —

. „r,TT írDTn nPC7TÍE'7PÃRIO E FINANCIAMENTO DAS DESPE4. ANÃLISE DO EQUILÍBRIO OKCA ----—------------------—

SAS DE CAPITAL

4.1. Enuilíhrio Orçamentário

4.1.1. Saldo Orcanentário

 -Fnrtemente decrescente apresentada peA tendencia mais
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la Despesa Total nos anos ~ ~ ’ -ae execução orçamentaria, em comparaçao a
observada pela Receita Tot-ni .J-otal, foi suficiente para mudar a situaçao
do Saldo Orçamentãrio (Receita-Despesa) , que de deficitário evoluiu

para uma posição superavitãria em 1970. Para o resultado final, con

tribuiram positivamente os Saldos em Conta Corrente e de Capital, scn

do que nos anos anteriores, o segundo foi sempre negativo e o pri-    

meiro foi negativo, apenas em 1969. Mos anos de previsão orçamenta­

ria, verificou-se equilíbrio entre a Receita e Despesa, conforme a

tabela CE - 4.1.

4-1.2. Saldo Orçamentãrio Efetivo

A realização de Operações de Credito agrava a situação mos

trada acima, tornando o Saldo Orçamentãrio Efetivo (Saldo Orçamenta

rio - Operações de Credito) sempre deficitário, ã exceção do ano de

1971, em que o Saldo Orçamentãrio se iguala ao Financeiro.

O Déficit Orçamentãrio Efetivo guarda media de 7,1% em re­

lação ã Receita, no período 1968/72, evidenciando uma tendência de­

crescente atê 1971, para elevar-se no ano seguinte, conforme mostra

a tabela CE - 4.2.
Essa media, acha-se bem abaixo da media apurada para a Re-

gião Nordeste (11,5%), cuja tendência se apresenta em sentido mver

so à observada para o Estado, confome indicam a Tabela BR - 4.1 e

o Gráfico XIV, apresentados no Anexo I do Volume 14.

riaq Despesas de Capital4.2. Financiamento das jj—- ----------

„ Saldo em Conta Corrente (SCO com a
Comparando-se o

o a medida da Poupança do Governo, que
ceita Total (RT), tem-s

- aoresentou, no período 1968/1972, medxa
ra o Estado do Ceara apresen

. ar uma tendência definida, visto
2,0%, sem contudo, eviden

Re-

pa-

de

que



seus valores oscilAm™ ntre - 3,6% e + 14,5% nos anos de 1969
e 1971, respectivamcnte, como se pode verificar na tabela CE -

4.2.
  

0 quadro abaixo permite concluir que a Poupança do

Gozerno (SCC) tem financiado de forma crescente as Despesas, de
■<

Capital (DK) , à exceção dos anos de 1969 , e 1972, em que re­

cursos de Capital foram desviados para cobrir gastos Correntes,

implicando, dessa forma, em Despoupanca do Governo.

1968 1969 1970 1971 1972

SCC/DK (%) + 0,2 -12,8 + 2,6 + 42,9 - 3,9

A Receita de Capital Efetiva (Receita de Capital

Operações de Credito), constitui-se na principal fonte de fi -

nanciamento dos Gastos de Capital, cobrindo, em média, 70,7 %

do total daqueles gastos no período.

O fato de a Receita Efetiva de Capital constituir par

cela substancial no financiamento das Despesas o.e Capital, nao

significa que a referida Receita seja derivada de recursos pro
prios do Estado, visto que estes, representam, em "média, ape-

nas, 15% do valor da rubrica, ficando a coirple.mentação Por con

ta das Transferências de Capital. Al&i do mais, ceve-se res -

saltar a elevada participação das Transferências na formaçao

,  . r-nítal Efetiva, nos anos de 1968, 1969 e 1971,da Receita ue Capitai i-e-j. r
foram respectivamente de 100,0, 94,7, ecujos coeficientes foram, e

99,8%.

• o feitas acima podem ser evidenciadas ncAs assertivas feitas

quadro a seguir:



C/24

19 6 8 19 69 1970 1971 1972
Transferencias de Capital/
Despesa de Capital (%) ; 62,8 53,9 74,0 56,7 65,8

Receita de Capital Efetiva/
Despesa de Capital (%) : 62,8 56,9 96,1 57,1 80,8

A segunda fonte de recursos, em importância, que o Es­

tado recorre para a realização de Despesas de Capital ê repre -

sentada pelas Operações de Credito, que se apresentam crescen -

tes no perioco e sao responsáveis, em media, por 16,1% daqueles

gastos.

Apesar de consideráveis, os recursos disponíveis não

foram suficientes para o financiamento das Despesas de Capital,

resultando que parte destas (7,4% media no período 1968/72), fo

ram realizadas sem a devida cobertura financeira, evidenciando

uma situação deficitária no Orçamento do Estado. Contudo, faz-

se necessário salientar a existência de recursos financeiros nãc

utilizados pelo Estado em Gastos de Capital, cujo montante, uma

vez aplicado, permitiria ao Governo elevar de 45,6% suas Despe­

sas de Capital no ano.de 1970.

O Gráfico XV apresentado . no Anexo I, do Volume 14,
x- 1968. 1970 e 1972, a relação Saldo emmostra, para os anos ae »

„ x. / -n Tntal do Estado em comparação com a. reConta Corrente / Receita lotax gu t -
 ~ mrrente / Receita Total para a Região Horlaçao Saldo em Conta corrente / —

relação/à exceção do ano de 1969 edeste. Verifica-se que essa reiaçao, y

inferior à media apurada para a Reu

ano.de


C/25

0 gráfico a seguir mostra a composição do financiamento das
Despesas de Capital. Chama-se atenção para a significativa capacida­
de de investimentos não utilizada pelo Estado em 19 70 e para os recur
sos de Capital transferidos para Gastos Correntes em 1969 e 1972:

RENTES
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5. 0 ENDIVIDAIIENTQ pq ESTADO

5.1- Composição da Divida

Divida Pública do Estado do Ceara ê constituída da DÍ

vida Interna Fundada e Flutuante, não havendo informações da erâ

tencia da Divida Fundada Externa. Na composição da Dívida Total,

a Dívioa Flutuante se apresenta, no período, com uma participaçao

relativa superior a 90%, conforme mostra a tabela CE 5.1.

A Divida Interna, conforme mostra o quadro abaixo, a-
s ~

presenta, a exceção da Divida Flutuante em 1970, seus componentes

crescendo a taxas regularmente modestas:

Em Cr$ Milhões de 1972

ANOS

• • » •
Dívida Interna Total da Dívica

Fundada Flutuante

Cr$ %CR$ % Cr$ %

1968 4,3 3,o 109,0 96,2 113,3 100,0

1969 4,6 3,7 120,3 96,3 124,9 100,0

1970 6,1 5,7 101,5 94,3 107,6 j

1

100,0

Um bom indicador do processo de endividamento estadual,

conforme se apresenta no quadro abaixo, consiste na relaçao en-

5.2. Relação Fntre a Dívida e a'Receita
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tre a Dívida e as Receitas-.V

1968 1969 1970

DÍvida/Recelta Total (s) 37/, 50,3

DÍvida/Recelta Próprla(S) 62;5 65;O 52;8

A Divida Publica do Estado vem assumindo proporções cres

centes da Receita Total, guardando média de 43,3% como se observa

na tabela CE - 5.2. Contudo, o dinamismo apresentado pela Divida

é aparente, pois como ja foi mencionado, a Receita Total do Esta­

do, no sub-periodo 1968/70, apresentou-se relativamente declinan-

te.

A posição da Dívida Estadual em relação à Receita, no

contexto regional, ê superior a media observada para a Região ...

(37,3%), indicando, de certa forna, uma situação inquietante para

o Estado, como se pode verificar na Tabela ER - 5.1. e Gráfico

XVI apresentados no anexo da primeira parte.

< . n 2/5.3. Serviço da Diviaa.—

?s Zunortizaçoes, em termos reais, decresceram regularmen-
te, passando de CR? 17,1 milhões on 1968 para Cr? 11,4 milhões em

1972. Em termos relativos da Receita Total e cas Receitas Propri
as, apresentaram um percentual médio no período de 5,4% e 7,8 %,

4. 3/
respectivamen te.—

1/ Tabela CE - 5.2 
«• . j  Fmortizaçao + Juros2/ Serviço de Divida - Amorti ç

3/ Tabela CE - 5.3
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f em ternos reaist apresentaram-se crescendo no
período, passando de Cr<? r y ^4 m ~9 6 9 milhões em 196 8 para Cr$ 8,8 mi­
lhões em 1972.V

0 Serviço da Divida apresentou em termos reais, no sub-

periodo 1968/70, uma tendência bastante declinante. Para o sub-

periodo 1971/72, preve-se uma modificação daquela tendência, pas

sando os valores estimados a crescer a una taxa de 79% a.a.

O quadro abaixo mostra, em temos reais, a evolução do

Serviço da Dívida no período 1968/72:

1968 1969 1970 1971 1972

Serviço da Dívida
(Cr$ milhões em 1972): 23,4 15,0 6,3 17,9 20,2

O Serviço da Dívida, medido em relação à Receita Tc-
Z . ,2/

tal e às Receitas Próprias, apresenta os seguintes percentuais

1968 1969 1970 1971 1972

Serviço da Dívida/
Receita Total: 7,7 6,0 2,4 5,5 5,2

Serviço da Dívida/
Receitas Próprias: 12,8 7,8 3,1 8,0 7,6

DOS valores percentuais acima embora não regulares. ob-

damento, porem para os

serva-se
comprometimento de seus recursos,

mlanco, o Estaco vinha diminuindo oque nos Dados ce Daianço,
como decorrência ce seu endivi

Dados de Orçamento, preve-se um comporta

^Qtante daquele comprometimento.
mento relativamente co

1/ Tabela CE - 5.5
2/ Tabela CE - 5.5
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5.4. Recursos Pisnonivois para Investi-.ontd^

Os elementos que compõem os Recursos Disponíveis para

Investimento já foram abordados em tópicos anteriores, de -for

ma que apresentamos no quadro abaixo os seus valores, em Cr $
milhões de 1972 para o período 1968/72.

1968 1969 1970 1971 1972

Recursos Disponíveis
Investimento

para

(Cr$ milhões de 1972) 49,2 24,4 75,6 105,9 122,3

Os recursos Disponíveis, medidos em Rei ação a Peceita

Total, apresentam os seguintes percentuais 2/

1968 1969 1970 1971 ■ 1972

Recursos Disponíveis
Investimento/Receita

para
Total: 16,3 9,8 28,8 32,4 31,5

, • nara Investimento = Saldo em Conta Cor
1/ Recursos Disponíveis i  ^j-tizaçoes
- rente Receitas de Capite.

2/ Tabela CE - 5.4
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0 PT,A’'P7.vmT.-mz>
------ ESTADUAL I-JQ CEARÁ

•1 AHTECED^ES

1.1. O Planejamento como atividade básica foi introduzi
do oficialmente no Cear? 2^^ i „ . ., ~ara atreves da Constituição Estadual de 19^7
num esforço de imitação e p ' n . .. ~ zx ajuntamento a Constituição Federal de

±St° Se consubstanciava no Art, 151 da Constituição que
esuabelecia: " 0 Estado, por seus órgãos competentes e pelo Con­

selho Estadual de Economia, elaborará, de cinco em cinco anos, um
plano de fomento agropecuario, de pesquisas e experimentação agrí
colasy reservando cinco por cento da renda tributária, no mínimo,
para a execução do mesmo”.

Em 8/ll/19o2 as Leis ntó.022 e n?6.O8j criavam a Su -
perintendência de Desenvolvimento Económico e Cultura (SUDEC), a

Companhia ce Desenvolvimento do Ceará (CODEC) e o Banco do Estado
do Ceará (BEC).

7k SUDEC caberia planejar e orientar o desenvolvimento
economico e social co Estado; a. CODEC estava especificaments in­
cumbida de promover a industrialização no Ceara; e o BEC incumbir
se-ia de determinadas operaçoes caracteristicamente bancárias e

funcionaria em cooperação com a SUDEC e a CODEC.

Em 8/12/19’52 foi introduzida nova modificação no Sis

tema de Planejamento: a Lei n?6.085 cria duas Secretarias Sem Pa
ta incumbidas do Planejamento e ca Cooraenaçao acmxnis /ra;iva.

trou na

A riaor, somente a partir de 19'55 é que o Estado en
era da administração planejada quando da elaboração do

Plano de Metas Governamentais - xLAL

1.2 a 1.5. o mKSO cobria o período 1965/66. Como
de se esperar, a falta de tradição e/

público em operar á base de planos g
com oue a primeira tentativa nao -e

. - inexistia um
los modernos de planejame t

zx j_ emboi  sobre a economia estaaia-j

era
experiência do setor
e setoriais, fizeram
sse dentro dos modê
diagnóstico completo

sua elaboração constasse como

urna das metas do proprio P-ano
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A nível ce olaneiauertn - • -
havia chegado o PLAMEG tinha como bise ' eV°1Uida a QUe

. . , z, ~ como base 0 Orçamento anual tradici-
onal, cujo console era a nível de Poderes. Mesmo assim o Plano
provocou mudanças no esquema, embora que operacionais e não Ins -
titucionais.

Quanto ao controle do Plano, coube à SULEC intentar
faze-lo uma vez que enfeixavam-se neste órgão as funções de pro -
gramar, xinanciar, acompanhar a execução e avaliar os programas
estabelecidos. Apenas as duas primeiras etapas foram conseguidas
tendo as demais sofrido serias restrições ao seu atingimento.

0 segundo plano Global do Estado foi o Plano de Ação
Integrada do Governo (PLAIG) cobrindo o período 1967/70, Foi
elaborado em bases mais concretas, gozando da experiência acumula
da em matéria ae planejamento económico e social no Estado e in -
cluia no seu contexto o Diagnóstico Socio-Economico do Ceara.

Por ser um Pla.no pouco ambicioso, o PLAIG alcançou um
grau razoável de realização. Alguns setores chegaram mesmo a ul­
trapassar as metas estabelecidas, embora outros tenham falhado na

consecução dos seus fins.

Estas são apenas considerações, uma vez que não exis­

tia um mecanismo de avaliação quantitativa que pv.mitis©e uma de
terminação mais ou menos aproximada do grau efetivo de realização

do PLAIG.

2 ^S^RUTURA ORGARIZACICRAL E FUNCIONAL
DO PLANEJARA-O

2,1.
ado do Ceará está
a Secretaria de Pla-
juntas de Planejamen

ão Descentralizadas.

0 Sistema de planejamento do
constituído basicamente de um órgão central

hejamento e Coordenação, ccmpleucntada p
to, Assessorias ou Órgãos de Adminisuiaç 

as

jcm p
funções es
a. através

... :■ 19&S, P*la n'3-’22 “e °5 °e feVe '
doPlanejamento foi «estruturada e regula -

o 8 Q°8, de 17 de agosto de 1909, pas
d° DeCir: de órgão Central ce Planejamento do -

tcoes oc o x
- o ontormente pelo oec? etáriodesempenhaa^s a-^c a Desenvolvimento

3UPEC - Supcrm^.o - ,-cx _

2.2 e 2.5 Cr
Feiro, a Secretaria

mentada
sendo a
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do Estado do Ceará, criada r>ai=> t ■ „ r r,aQa pela Lei n? 6.085, de 08.11.62.

ie“ar-a de Planejamento e Coordenação conta com
a seguinte estrutura, cujo organograma segue em anexo;

Gabinete do Secretário
Departamento de Análise e Controle- DAC
Departamento de Estudos Gerais - DEG
Departamento de Programação Crçamentária-
- DFO

- Departamento de Estatística - DE

Atuam vinculadas á SPC as seguintes entidades:

- Superintendência do Desenvolvimento do Es­
tado do Ceará- SUDEC- autarquia estadual., criada em 1962 pela Lei
n96,0Sj, de 03 de novembro, e restruturada pelo Decreto n99.155;
de 17 de fevereiro de 1970.

- Banco de Desenvolvimento do Ceará - BAiiDECE

sociedade de economia mista, criada em virtude da Resolução n995^
do Banco Central, que determina a transiormaçao em ranços as Com­
panhias Estaduais do Desenvolvimento. 0 BAnDECE teve o seu funci
onamento autorizado pelo Banco Central em 25 de Junho de 1970,

através da Carta-Patente n9I-55°.

do Ceará -
trativa, o

- Serviço de Pr^essamento de Dados
SSPROCS -através da Lei ní 9.146, da Reforma
SSPROCB foi transformado em o-presa publica.

do Estado
Adminis -

Administrativa, em s
em cada Secretaria do Esu
de agôstó, que in
Administração Estadual
Planejamento e Coordenação,
tarias e as Assessorias e ó

.Tem-o 146, de 6 de setembro de 1963, da Reforma
eu artigo 61, cria uma Junta de planejamento

■Pn ioo9, o Decreto n9 8.992, de 7acio.
.,_n-u o sistema de planejamento e controle da

~ definiu como integrantes do Sistema de
juntas de Planejamento cas Secre.

Pipne.1amer.to da Administra -
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çao Descentralizada, o mesmo decreto definiu

juntas e a sua composição em cada Secretaria.
a competência das

2.5- As funções do sistema são as que se-.seguem abaixo
descritas:

A Secretaria do Planejamento e Coordena -
çao compete a elaboração, coordenação e controle da execução do
Plano do- Governo, mediante a administração dos recursos do Fun­
do oe Desenvolvimenlo do Ceara -FDC - e o controle de todos os
acordos, contratos, convénios e empréstimos oara financiamentos
do qual participe qualquer órgão da Administração Estadual.

É ainda da competência desta Secretaria promover a

coordenação e integração do Plano Estadual do Governo com o Pia
no Federal, através de entendimentos com os organismos federais
coro programas previstos ou em andamento no Estado.

- 0 Denartamento de Análise e Controle inte.
grado pela Divisão Técnica e Serviço de Controle é o responsa -

vel pela avaliação dos projetos de investimentos do Governo do
Estado, através da administração do FDC.

- As atribuições do Departamento de Estudos
Gerais consistem na elaboração de estudos de interesse económi­

co e social para melhor desempenho do Pleno do Governo.

Departamento de programação Crçamentá -

ria, mediante a coordenação, revisão e
tas parciais dos órgãos da adminiSbic.^^
bora o orçamento anual 6o 1DC e -"Cl' 

olidação das propos-
reta e indireta, ela
orçamentaria anual

do Governo.

- A SUDEC tem as seguintes funções oasicas:
. n-eo-sócio-econômicas e de

realização de estudos de pesou., <■ ' ajuda técnica aos
recursos naturais; desenvolvimento re^-a-,
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municípios; fabricação de quirnioprof iláticos
inseticidas. quimioterãpicos e

, ScvO Funções do BA1IDECE a aplicação de te-
cursos proprios e de terceiros, em programas e projetos relati­

vos a aquisição e equipamento de áreas destinadas à edificação
de unidaces industriais; aumento de produtividade; operações
imobiliárias relativas a distritos industriais; aplicações na

infra-estrutura economica e nos setores industriais de base; e
incremento de atividades turísticas, pesqueiras e de refloresta
mento. 0 BALDECr, tem como missão principal servir de suporte
financeiro aos programas e planos de desenvolvimento da Adminis­
tração Estadual,

- 0 SEPRCCE tem como finalidade a prestação
por processos eletrónicos ou eletromecânicas^ de serviços de
processamento de dados para atividades públicas e privadas.

- Sao funções das Juntas e das Assessorias
e Órgãos de Planejamento ca Administração Descentralizada^ alem
de assossoramento dos resuectivos Secreuarxos^ n<x que concerne
a planejamento, programação e orçamento, a controle da execução

dos programas, era estreita coordenação cora o Secretario da Pia- 

nejamento.
Uma vez aprovado o orçamento estadual e o orçamento

do FDC, o controle da execução dos programas passa a ser xeito
mediante o envio à Secretaria do Planejaraenvo ae relaiorios raen

ho execução dos danos financiados epiosais sobre o andamento da e-.ccuç - z
zs ■ convénios e emprestamos ae que to

FDC e dos acordos, conurauo-, - - . ~
< Hq Administração Descentraliza -me parte a Secretaria ou órgão d< - 

da.

de Planejamento e 'as Assessorias ou
Cabe ao Junuc^ . cjmCão Descentralizada o envio

Orgaos de Planejamento aa , Emento, cabendo a
z • i decretaria av — t-'— t-

de relatórios mensais ao - ,.Q_pq de execução especifica -
níveis ouesta compatibilizar Oo a.
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das nos relatórios com as metas
do Governo.

e programas previstos no Plano

Esta, è em sintese p .
z existente rara o funcio­

namento dos Orgaos de Plane a ’ • .-^ejamenuo na Administração Estadual,
salientando-se ainda o esquema previsto para entrosamento en -
tre a Secretaria do Planejamento e a Secretaria da Fazenda, me
diante o estudo conjunto da programação financeira dos recur -
sos 01 çamentarios, dos pedidos de créditos adicionais e de tran
ferências de clotaçoes.
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.3 Quabro atual do punejamento

h o
com

PLAGEC ,
realizado p£
mais substan
mais' de 1400

     . ° Plan° de Governo do Estado do Ceará -
cobrindo o período ]971/74. foi financiado pela FINEP e
la AS -L.A.. de novembro de 1970 a narco de 197Í
cioso dos Planos estaduais cornpondo-se cie 2 volumes
paginas.

A elaooraçao do Plano baseou-se em informações e
documentos fornecidos pelo Grupo de Trabalho, criado pelo então Go
vernaaor eleito - que acompanhou o seu desenvolvimento no diag­
nostico socio-econômico elaborado pela SUDEC, nos levantamentos e

consultas de traoalhos de orgaos estaduais e federais, contando tam
bem cora a colaboraçao dos seus técnicos. Foram ainda considerados
os documentos: "l-.etas e Bases para Ação do Governo" elaborado nelo
Poder Central, no "IV Plano Diretor da SUDEiiE" e nas "Perspectivas de
Desenvolvimento do nordeste para 1980" elaborado pelo BCT ( ETENE )
sob forma preliminar, além de outros do DHOCS, CHESF, etc.

0 Plano, apresentado com divisão em setores, tanto
no diagnostico, como na programação, é composto basicamente de seis
partes: Estudos Gerais, Ação do Governo, Programas Setoriais, Pro
gramas Regionais, Finanças e Administração. A primeira parte é o 

objeto do volume I e tem em vista fornecer uma visão global do Esta.
do quanto aos aspectos demográficos (analise e esoimabiva do cresci.
mento populacional), aspectos económicos (evolução recente da econo-
r. x e'ct-ínnq (solos, clima, etc.). I.’os diagnósmia cearense) e aspectos ij.Sj.cos / — —
, . ' , • iv nve descreve a situação da econoticos encontra-se dois níveas. u... que x, -
, • o nr outro cue descreve a situação de cadamia cearense como um touo e um ouuio uuc
o .„„x co-o a avaliação de suas necessidaSetor (Social e Economico), oem co...j «• - 

des.
' na parte demográfica, conclui que0 diagnostico, na p-x

•„„rto da demanda de emprego estara condiciode crescimento w « .
de desenvolvimento do setor primário, pois semo d^

' innossível ao Governo estadual-tor sera qua^c x.» .
sociais to população, pois o desenvolvimento do

n-^is incentivado que se/ja, não conse
stado, poi -i>-L

as perspectivas
nada à política
senvolvimento deste sei
diminuir os encargos t
setor secundário do x-- «-onerar o crescimento popula

, vvx-rxi^p^o a ponto o.'-* °
guira incrementar o enr- & - tenderá a índices bas

rir setor Primaii^, —
eional e o desemprego ao - ,r.udança estruturei neste setor.
tanto elevados se não houve* a— .
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Na parte económica a mrn, *
da interna estadual publicadas pelo Éreda w n ”t“;ativas da
se dos grandes agregados componentes d- rann ^edeu“se a anali
portamento no período 1947/66 Estud * 1 enulflcando seu co£
P, . -'</oo. ^stuaou-se a influência setorial no
ritmo de crescimento do produto tn+->i Q. . Procuro lotai e procedeu-se o confronto da
renda e procuro cearenses com o Mordeste e Brasil.

aspectos flsic°s são dados os principais núme
ros e descritos os principais componentes geográficos do Estado, sem
nenhuma nova conclusão a respeito.

La parte global o caráter é antes descritivo do
que analítico, não havendo preocupação em apontar os principais pro
blemas económicos do Estado. ~

Também com caráter acentuadamente descritivo, é a

presentado um volumoso diagnostico setorial com muito detalhe e qua

dros . mas poucas conclusões globais.

A ação de Governo estabeleceu os objetivos gerais-
e as linhas de ações prioritárias, bem como os seus objetivos, dire

trizes e medidas setoriais.

em
no quadriénio 1971/19
da população estadual
tar voltada par
estar social e
gia, saneamento

•és, ener.
es Eeonô
recursos

Os Programas Setoriais, que na-realidade constitu-
do próprio plano, definem as metas a serem alcançadas

propondo a melhoria das condições de vida
Dessa forma, a ação governamental deverá es

i os setores Sociais (educação, saúde, habi
segurança), para a infra-estrutura (transpo
, comunicações e armazenagem) e para os Set

micos (agropecuária, indústria, comércio, pesca, turismo e

Cinerais).

> estab£
cada região ou polo

dade*ou vocação.

-~r as bases financeiras pa
a análise

imando-se com base no

A parte referente aos rrc^xa...cio - --------------- base_a
*>8 num estudo de polarização, definiu os principais pólos estaduais
e sua hierarquia dentro õo Ceará, bem como recomendou uma divisão ,re
p-irmai • ' ~ -Hrnínistração e planejamento descentrali
Lional visando a atuaçao da adminis -
zad°s, de modo a acelerar a consecução dos objetivos e metas

ácidas no Plano, e ao mesmo tempo permitir que

Cresça era consonância com sua P°L,k'
Tendo em vista estabelecer -

    --.«mos recomendados, elaborou-se
a a concretização dos pro;.u<**••<-  . .

e evolução recente das finanças estaauais,
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In
financia

re

crescimento da renda interna e receita n
, para os proximos 4 anosdicou-se dessa forma as disuonibíl i'dnH<=> x

„ cioilidaaes estaduais para o
mento dos programas nriori-M-r-" . priolltd^s, assegurando ao mesmo tempo os
cursos para o funcionamento da mÁnn-?nQ ,ua maquina administrativa estadual, a
lhoria e ampliaçao dos serviços existentes.

Os estudos da administração estadual, operados pa
ralelamente aos demais setores, integraram-se na análise da estrutu
ra aoual e da reiormulaçao das funções de órgãos existentes, consti
tuindo-se nas recomendações relativas à organização administrativa
do Estado para a implantação e acompanhamento da execução do Plano
de Governo.

5.2 Eo capítulo Ação de Governo aborda inicialmente ca
racteristicas de um Plano ideal procurando colocar o documento den -
tro do contexto estabelecido. Em seguida descreve o campo de atua.
ção do Estado, concluindo com o objetivo geral de melhoria, aperfei.
çoamento e atualização das atividades do Estado, colocando-as no ní.
vel necessário ao progresso cearense. A determinação das areas pri
oritárias de atuação foi função da interpretação das necessiaades es_
taduais e da ponderação dos problemas que, dada sua multiplicidade ,
fluem numa escala de prioridades, quando do eouacionameuto de suas

soluções.

aumentar

bilidade

Então define os três objetivos gerais do Plano:

estadual, vinculada à maior disponia renda per c^pi^a
. <»z>">rxf~? disposição da oopuiaçaode bens e serviços colocados a s

• ^rrnre.co cara absorvecriar oporiuniuaces ce ui.j u, .
T

da população economicamente

os contingentes -
a ou em condições

de su0de semprego;
. -n bar-Ôrico das diversas regiões do Estado,

- fomentar o^crescim.nt econ&iicas de cada uma e cri
atendendo às vocaçoes n-- ^ncretizeni suas potencialidades, a
ando condições para rclC*urs0S, nos diversos setores de ati
través da concentração du - «^dos

dina-nicos identificados.
vidades, nos polos am.

Considerando que
s norde

^cnte vinculada as ec^n •i-
•, > • ob letivos

adotará, para atingir os

a economia cearense está estreiua_
tina e nacional, o novo Governo
acima propostos, diretrizes con..
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sentâneas com a política federai delineada

SUDENE e, mais recentemente, no documento
ção do Governo”.

no IV Plano Diretor
Metas e Bases para a

da
A

nados
Para a consecução aos objetivos gerais. Já

o Governo aootara a seguinte estratégia:
meneio’

acelerar o desenvolvimento do Setor Agrícola, mediante a eleva
çao oa produtividade, o que se fará com a melhor utilização dos
recursos hídricos disnonívei q p ne a meinona aos processos de cul
tivo, inclusive com a utilização de novos insumos:

proceder a alocação de recursos substanciais ao Setor Educacio
nal, principalmente aos níveis primário e secundário, porquanto,
o aprimoramento do fator trabalho se traduz numa elevação da
produtividade e, consequentemente, da renda;

dar prioridade aos investimentos em obras.- de saneamento conside.
rando que, de um lado, contribuirão para elevar a produtividade
do homem (bem como o seu bem-estar) e, por outro lado, virão
complementar a infra-estrutura economica;

considerar prioritária uma política de incentivo e promoção de
exportações para outros países, dada a exiguidade dos mercados-
locais, visando, inclusive, acrescentar novos procutos à pauta

tradicional, particularmente artigos manufaturados;

estimular as atividades com alto giau ce
bra, como turismo e artesanato, tenao e:

absorção de mão-de- o
vi sua a amplia çao das

oportunidades de emprego;

reformulação de sua estruuura ad
-ssoal, visando uma execução eficaz
ia e ampliação de seus serviços;

realizar, a curto prazo,
ministrativa e política de pc
do presente Plano e a melhoii

dinamizar o processo de inauo
4 . ^rto^-vnidades de exportação.ta, inclusive, as opor^um- - ■
deverá, favorecer projetos de 

-i r. A-vn-qos fazendarios, no sentido
promover a uma dinamiza^ -O1,rrsos cára financiar os in
de aumentar a disponibiliaade

do Estado tendo em vis.
processo

tecnologia trabalho-intensivo;
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vestimentos necessários e ■ '
cão de proietoq -nio-- ‘ * r-es‘ll° 8, empo, mediante apresenta -
çao cu pxojeios, pleitear recur^. .....

P or^ni^ • 4- ’0S adicionais do Governo Fede
ral e organismos internacionais. ~

5.3 Os Programas Setoriais fora                 a se

guinte sequencia: Diagnósticos Setoriais, Avaliação das Necessida­
des, Poliuica Setorial e, finalmente, Programas Prioritários.

Os Diagnósticos Setoriais abrangeram a análise da
situação auual, evolução recente e análise dos planos e programas e
xistentes.

Corn base nos diagnósticos, nas projeçoes básicas -
(demografia, renda etc.) e na política global e setorial prelimina
res, foi levado a efeito a avaliação das necessidade em cada setor ,
com a definição de padrões e custos unitários (para alguns setores),
necessidades qualitativas e quantitativas e os recursos necessários-
para o seu atendimento. As necessidades setoriais constituem-se nos
objetivos ideais a serem atingidos para o desenvolvimento socio- eco
nomico do Ceará. Ho entanto, tendo em vista a inexequibilidade fisi.
ca e financeira oesses objetivos nos proxmos quadro anos, xa.ee aos
parcos recursos disponíveis e ao curso espaço de tempo para sua exe_
cução, fixaram-se a política, a estratégia global e os objetivos s£

toriais a serem efetivamente atingidos.

Na parte referente aos Programas Setoriais, que e
a essência ão Plano, ficam definidas as metas setoriais a serem al

cançadas no quadriénio.
. - „ «Tnre-Síícação setorial do Plano, tem-seSeguindo a class----

que:

BDUCAÇAO

~ -o 900 salas de aula para o ensino pré-
Construção ae 20. s^a

Prltórlo, atendendo-se a 2® das necessidades,

• ‘i^ário, construção de 900 salas de
Para, o ensino p-i correspondendo a 100 7, e

- /'■>'"> po r> ona * ux Cvj-,
auia na zona urbana e 1
2?% daS resnectivas necessidade-, ,

úe^o a

nara o ensino meaio, aten
~ de 9D0 salas pai*

Construção conWada com a anterior;
. , meta esta co.ij -

70'á das necessiaades.
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às necessidades estaduaisVregionail- * do ensino supericr

C2?Í8,ÇclO dô cursos dp PqKqí-? _ - ,
,  >4_ J bUo ae alfabetazaçao de adolescentes

e adultos e capacitaçao de mão-de-obra;

.pliaçao das oolsas de estudo em todos os níveis-
beneficiando a população de renda baixa;

Realizaçao de estudos e projetos e levantamentos ,
visando a melhoria e atualização dfis dados estatísticos e adaptação*
do ensino, programa e ano letivo às peculiaridades regionais. .

SAÚDE

Construção de 50 unidades sanitárias polivalentes,
adequação de 61 e ampliação de 11, atendendo a todas as necessidades

previstas;

Proporcionar atendimento médico-sanitário à popula

çao rural, através da integração com as escolas rurais;

Construção e equipamento, de 185 novos leitos hos_
pitalares para o atendimento da população de renda baixa, bem como
estimular a iniciativa privada para o estabelecimento de 350 leitos-

convénio;

novos -
dentis

- Kedidas no sentido de aumentar o número de
profissionais médico e para-médico, sendo 1 2ao aecicos, '.25

tas e 1 477 de enfermagem, e estimular a sua i—er-o-izaç

convénio com a Universidade de Ceará para a produ

Ção de medicamentos de baixo custo.

habitação

. õn das COIIABs atuantes no Estado;
Promover a xusao da

. a efetiva aplicação dos recursos do BSH;
Assegurai a e-

~ de 38 000 residências;
Construção
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Promover
tacionais de 10 000 habitaç

a melhoria das condições sanitárias
Ões através de financiamento;

habi

Realizar estudos sobre as condições regionais de
habitaçao do Estado, visando a uma melhor maneira de aumentar a ofer

ta de habitações a custos mais reduzidos.

B li-l -ESTAR - SOCIAL 

- Construção e equipamento de 5 centros sociais ti
po I rm Fortaleza e 3 do mesmo tipo no interior;

Construção de 8 centros tipo II em diferentes cida
des;

vas unidades.

Aquisição de 16 veículos para atendimentos das no

CULTURA, RECRFACAO e ESPORTE

Implantação de 5 mercados populares para a promo -

ção do artesanato;

Aumento do acervo e melhoria das bibliotecas exis

tentes, bem como dos museus;

Bar continuidade aos programas de IV Educativa;

• o ponstx*uCc.o do esi»3.cido esu&du—Dar prosseguimento a con^au^

al.

JUSTIÇA e SEGMÃRCA

AmpliaÇ^0

, Q 'nrirs no interior do Estado;Construção de 8 xoni.s n

d0 sistema penitenciário;

 de 35 delegacias no interior e adequa -
Construção de ,7.

Çao de 30 distribuídas pelo istad
.Qx.,ras e melhoria dos serviços

. rip 90 viavuras
AauisiÇao a s ,„_erxo de pessoal.

, ' f-^v-iai e treina..^--
Qe. radiocomunicação, matc.^- -
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TRANSPORTES

de 510 km de

km de rodovias

federais e 444
km estaduais;

1

Implantação, terraplanagem e pavimentação do Anel
Rodoviário de Fortaleza (52km);

Assistência aos municípios através do "Consórcio -
Intermunicipal Rodoviário";

Melhoria da via permanente da Rede de Viação Cea
rense e Construção do trecho Crateus-Piquet Carneiro;

Construção de um Pier para petroleiros no Porto de

Kucuripe, em Fortaleza;

„ e revestimento urinário
rodovias, sendo 201 fat federais e 109 ta estaduais;

raplenagem e pavimentação, de 502
federais; ’

Pavimentação de 517 km, sendo 73 km

Drenagem do Porto de Camocim;

Elaboraçao

queiró, no Mucuripe;

de projeto de engenharia do cais pc s 

dos existentes

onstruçjo do aeroporto de Sobral e conservado

ENERGIA

Unificação
elétrica do Estado;

Estender o

das empresas distribuidoras de energia--

atendimento de energia a quase todos os

ra’anicípios;

c°hstantes do PIN,
IMCRa.

Garantir o s
bem como do

uprimento dos
s programas de

programas de irrigaçao
eletrificação rural do
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SANEAI-2ET0 

" ^ificação administrativa dos sistemas de         
fo de acordo com íi orientação doL * ° blstenia financeiro de Saneamento do
BNH para a implantação do PLANASA;

Concluir a primeira etapa do novo sistema d        
cimento de água de Fortaleza, cujo término beneficiará a 650 000 ha

bitantes;

Construção de redes
vir a cerca de 270 000 habitantes;

de esgotos sanitários para se_r

Reformar, ampliar e concluir os sistemas de abaste 
cimento do interior e construir novos sistemas, visando a atendimen­
to de 80;j da população abastecível do Estado.

COMUNICAÇÕES

unificação das empresas públicas de telefonia;

instalação de micro-ondas em 21 municípios;

Instalação da rede radio SSB em 5C municípios,

Instalação de 14 600 novos terminais telefónicos

Instalação de 400 telefones públicos em Fortalez

_ Substituição de 500 terminais AGF;

x oo-oital de giro da vir.Aumento o o

armazenagem

Comnlementação va
rede de armazéns regionais a car

go da CIBRAZEM;
~ nrimeiraConstrução P-

etapa da Central de Abaste

cimento de Fortaleza;
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~ H Estimular junto as Prefeituras e coonerativas    
instalaçao de pequenos armazéns a nível ‘eraúlvas a

ruvej. municipal ou distrital;

Entrosamento produtor-sistema de crédito agrícola-

rêde de armazenagem, visando uma utilização mais ampla do sistema.

AGROPECUÁRIA

Para este seuor está prevista a execução de um conjunto
coerente e inuegr&do de programas, abrangendo os seguintes pontos:

Comercialização de Produtos Agropecuários;

Extensão Rural;

Pesquisa e Experimentação;

Planificação Agrícola;

Abastecimentos de ínsumos e Material Agropecuário;

Mecanização Agrícola;

Fomento a Produção Agropecuaxia;

Treinamento e Capacitação Profissional;

Municipalização da Agricultura;

Cooperativismo Rural,

Crédito Rural;

Irrigação;

■ _ Eletrifica<?aO Ruia1' '

consonância com as condições exis
Tais pontos esuao •* baixa produtividade,

tentes na Agropecuária do Estau . produfcos decorrentes aa pre
baixa utilização de insumos, de estudos agronómicos com teç
SenÇa de intermediários, insX1S e - absOiuta, e outros que impe
«ieas mais modernas, uso da tecnolo. desenvolvimento.

a inserção do Setor num contex
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Completar a infra-estrutura do Distrito Industrial
de Fortaleza e implantação de dois outros no interior;

boraçao de "D^rHi 0?+™ -i, , P- s e esvUdos ae viabilidade oue
identifiquem novas oportunidades industriais;

Estímulos a ampliação e implantação de indústrias
mediante financiamentos, com participação acionaria;

Assistência à pequena e média empresa visando sua
modernização e adequação às exigências do mercado;

Promover, através de uma Fundação, estudos e ati
vidades ligadas ao aperfeiçoamento da tecnologia industrial ligadas
ao aperfeiçoamento da tecnologia industrial.

PESCA

Ampliação do Frigorífico Inaustrial de fortaleza,

Construção e equipamento de dois frigoríficos in

dustriais de produção;

Ampliação de mais 5 unidades coletoras;

Construção e equipamento de 15 unidades armazenado

ras.

TURISMO

Peomoçao e
divulgação da potencialidade e ativida-

âes turísticas do Estado;

Fomentar a Hielh°^a
e expansão da rede hoteleira e

atividades afins;

Promover a melhoria aas
condições de ligaçao as

Praias próximas a Fortaleza-
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A inexistência de w levantamento completo das condi
ções geológicas do mstado implàca necessariamente ha elaboração de

projetos visando a sua avaliação quantitativa. Para tal existem no
Departamento Nacional da Produção Líineral dois projetos em elabora_
ção e um terceiro em ±ase de maturação, os quais possibilitarão o co_
nhecimento do potencial mineral do Estado.
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A atuação prioritária do Gov
trar-se na Agripecuária, na Educação no EStadUal deverá eoncen

Quanto aos recursos, o setor Transporte de e na Indústria.
dos dispêndios estaduais, devendo\e absçrver cerca de 26 £
de 47.3 das aplicações. ’’ 1 Sastos na infraestrutura cerca

Os principais numeros referentes ã distribuição por s
tores são os seguintes:

DISCRIMINAÇÃO

SETORES SOCIAIS

- Educação
- Saúde

- Habitação
Cultura e Promoção Social
Justiça e Segurança

INFRA - ES TR UT URA

Transportes
Energia
Saneamento
Comunicações>
Armazenagem

SETORES ECONÓMICOS

“• Agropecuária
Indústria

* Recursos Minerais
* Pesca
* Turismo

total

RECS.ESTADUAIS RECURSOS GLOBAIS
CrS * CrÇ

milhões milhoe s■
56,0 25,8 565,0 19,5

51,4 14,5 99,9 5,4
14,2 6,5 21,6 í
- - 220,4 11,8

5,9 2,7 16,6 0,9

4,5 2,1 4,5 0,2

100,8 | 46,5 871,2 46,7

55,9 25,8 1 -419,7 22,5

12,0 \J1 179,5 9,6

26,2 12,1 174,5 9,4

5,2 2,4 80,8 4,5

1,5 0,7 16,7 0,9

60,1 27,7 629,8 55,8

50,0 15,8 j 477,9 25,6

25 >!I 11,91 92,7! 5,0

__ 1 2,5 0,1

ro
 ro 0 0,9

1,1

4,9
52,0

0,5
2,8

216,9 100,0 1.864,0 100,0
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e o Fundo

Fundo de
Fundo Fe-

(FFI-I),
Secre*

de Desenvolvimento do Ceai

de Planejamento do Estado.

participaçao dos Estados (FP)
deral de Eletrificação (FFE)
& do ICM arrecadado, Receitís Event •
taria da Fazenda. Uais transferidas da

0 instrumento básico da execução do Plano é

(FEC) administrado pela

As fontes do Fundo são;

Fundo Especial (FE),
Fundo Federal de Mineração

A dinamizaçao dos Órgãos arrecadadores e uma polí­
tica vigorosa de contenção de gastos com. pessoal constituem-se
em atuação prior iuána do Governo Estadual. 0 Plano procedeu

um levantamento e analx.se da estrutura administrativa do Esta­
do sugerindo uma sexie de reiormulaçoes e medidas objeto de ca
pítulo especial do documento. Descreve o Sistema de Planeja -
mento, o Processo Orçamentário e o Sistema de Controle com re­

comendações para a implantação e acompanhamento da execução do

Plano.

3.5 Com base nos elementos anteriores o Plano define os
programas prioritários a serem concretizados no período 1971 /

197^, suas finalidades e justificativas, bem como, as metas a
serem atingidas e o seu f5nanciamento, quer para a sua implan

taçao, quer para o seu funcionamento.

Com as oossibilidaces de recursos, revelados
tudo financeiro, elaborou-se a corapatibilizaçao de rodos
programas, definindo-se para cada seror os usos e ±oi.tes
cursos, assim como, o cronograma de execução anual. 

no es.
os
de re

Os recursos programados para

3.6 0 Plano apresenua

em que descreve a evoluç<-c

Apresenta-se em anexo os programas prioritários c/

sua implementação.

0 detalhamento é a nível de pr

mas, embora na maioria dos setores det,ça

Jetos.

um capítulo intitulado "Finanças"
situação atual, a distribuição da

         

analx.se
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rea-
para

receita publica e os
8 Para implanta^ do pi^

A maior parcela dos inve f
lizada através do Fundo d n es 1Klentos estaduais
0 qual são canalizados recursos" Vlnento rio Ceará- FDC
dual do Fundo de Paticipação, do^TZ^l "

dos federais e de parte do ICM - Ge °Uíros fun

os diversos
Através do FDC os recursos são redistribuídos para
órgãos de administração direta e indireta.

0 Plano cearense é o que mais desce a detalhes na
parte financeira., tendo coerencia interna nos seus números em­
bora a previsão de recursos de origem federal seja bem elevada
assim corno otimista é a previsão de crescimento anual de seus

recrusos. De um modo geral dá uma ideia completa de ccmo será
financiada a programação proposta.

0 montante de recursos estaduais previstos para o
quadriénio 1971/7% & preços constantes de 1970, é da ordem de

.‘Sll milhões, dos quais ^. 6^7 milhões, serão receitas correntes
e 11:164 milhões, receita de capital, hsse montante devera ser,
basicamente, utilizado com as seguintes finalidades: ^217 mi
lhoes serão utilizados para o financiamento dos programas prio
Mtários, Cf, 41 milhões destinar-se-ao à ampliaçao e melhoria
de serviços públicos, inclusive o custeio adicionai consequen­
te dos programas prioritários; os restantes 1555 milhões terão

Por finalidade assegurar a manutenção doa ^iv_ço.. 
j - . 7 administrativa esta —taduais ja existentes, e de toda nu..quJ.u<~ 
dual.

Para se chegar a determinação desue montante, ana—
^s°u-se detalhadamente a despesa publica nos v.luimos cinco
ho0 e como resultado dessa analise estimov-se quciis ruoricas

que' Por sua própria natureza inerentes aofuncionamento da má-

quina administrativa estadual, não poderiam, em hipótese algu-
^ixar de ser realizadas, ou mesmo, sofrer qualquer redu -

Ça°- Separou-se de outro lado aquelas despesas que poderão se;
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utilizadas de acordo com

Govêrno.

É de ressaltar, ainda, que ao se estabelecer o ni
de desoesas fixas nao se deixou ce levai’ em consideração a

Em relação aquelas
considerou-se que o seu nível «everâLj.'0"51'''1^8'5 COm° fixas

tantes de 1970) nos mesmos níveis oue at^ngluL
mentiria de 1970. Dentre essas deLsasT

despesas de pessoal, material de consumo
económicas, inativos, pensionistas, salário-família
divida publica e contribuições da previdência social
pesas correntes;

como
diversas, transferidas como despesas d
este último item

mo pertencendo a despesas fixas
nÔmicas e parte das

são
da,
sao 

rios e escalas de prioridades do

- ■=> anplice foi determinar, através de0 objetivo cessa analce
comparação das despesas «M «• 0 ’°p • plantação

qual será o volume de recursos m esses recursos
âo Plano de Governo. Frise-se, nova. 

jantes de 1>/U.
serao considerados a preços co.

~ receíta pública esradual foi tam
Para a projeção oa . comportamento nos

bém necessário uma análise minuci rticipação média de cada
últimos anos, a fim de determinar a P

item no total das receitas.

fixas incluíram-se:
subvenções sociais e

juros da
como des-

e nas despesas de capital foram consideradas
fixas aquelas referentes a cerca de 15p das contribuições

capital. Em relação a
observa-se que o percentual que se estimou co

corresponde às subvenções eco-
inversões financeiras, que através do FIDO -

transferidas para entidades de administração descentraliza-
o que ao invés de serem utilizadas em despesas de capital o

em despesas de custeio desses organismos.

vel
possibilidade e necessidade de aumento do funcionamento publico
estadual. Êsse aumento deverá incorporar a classe das despesas
fixas. Não estando, porém, seu montante ainda determinado, não

foi por esse motivo aqui considerado. Foce se adia.uar
desde já oue se preve que esse acréscimo de despesa devejer co
certo, no lado da receita, por um acréscimo da arrecadaçao de -

corrente da mecanizaçao do ICh.
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em luí

nesta projeção a in -
arrecadação estadual.trodução

Isto por

estimou-se que os
deC;cl22 milhões em

em 1975 eX;lj6 milhões

de previsão por conszl
mecanização serão ex -
na cobertura das despje

diretamente mo -

que a Renda Interna  

a
supõe-se que a renda para 1971 se-

mais o aumento do índice geral dos preços
(fenômeno já verificado em outras ocasiões em que os

da seca se estendem ate ao ano subsequente à sua verifi.

De acordo

recursos provenientes
1971/ CrílSo milhões em

em 1972* -

ser acompa-
estacual. Segundo estimati

.cão do ICh poderá asse­
ou e redundará em mais

dual, com cuja quantia o Governo
seus servidores; é

nanizaçao no 29 ano
dos 7/* resultantes

Kao se levou em consideração
de novos processos e métodos na
não se dispor de elementos seguros quanto à real taxa

sobre os métodos
e, contudo, que -
implantados (Per -

de

com essa metodologia,
do ICM serão da ordem
1972, Crjljl milhões

, para efeitos
provenientes dessa :

ntemente utilizados ,
não sendo portanto,

P^ra Se proJetar o ich' 1       açao meóia aêste tap5sto ^4^ - consIúeraçSo ,

timos anos, calculada em 5,1?^ e ' interna, nos úl-
sofrer uma redução de 0,5£ ao * a al^ota do ICM deverá

Considerou-se no Periodo 1971-1974,

, j por outro lado
devera crescer a urna taxa de 7c/ ’

. z\ • /° ao a-no nn m 'xexistência de seca em 1979 ’ quadriénio. Dada

rá a mesma de 1969

de 1970
efeitos
cação).

. . _ i ònc sai^ente-a serem efetivamenvC impio^ua^u^.
em outros Estados onde tais método- tê... sid . rrP-6nto

entre outros o incremenuo
nambuco, Estado ao Rio, Levanó0 em consideração
arrecadação estadual yem siao - reajustado
que o funcionalismo publico dever
salarialmente, considera-se que y
nhado de dinamização da arrecadação

vas realizadas, a introdução aa mece
nn ]O anO. 0

gurar um incremento oe
L:-51 milhões para o tesouro Es^

-po-p ao aumento uc
Qo estado poderá fazer f^ce .4.0^0 d

** (Tm a c >ainda legítimo esperar que c
implantação, o ICM cresça lo:

simples incremento de rena

Optou-se, porem,
derar que os recurso
c^Usivos ou predomin>
Sas adicionais de pess
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ao
as
do

cálculo do

transferên
ICM nessas

pecial e cota-p
sas de capital.

bilizáveis para a implantação do pi^

De posse da previsão do icm
oonta„te global das receitas correntes? x XT

cias correntes, pressupondo-se Que a parttcX J
receitas, se mantera constante eB torno de X

Para as transferências cor-ente* -
do que a cota-parte do Fundo de Partiew ~. ' aruicipaçao dos Estados, des -
tinaao as oe-pesas correntes corresponderes a o5íS do total das
transferencias, procedeu-se à projeção das cotas-partes ?ltlma-

nen-e distribuídas ao Estado, pressupondo-se cue ela crescerá
'a taxa de 9;í ao ano, taxa possível do crescimento do produto no

Brasil, Tomou-se cor base a ire^rr.p t-pvpc. ií.e^ihci Laza ao crescimento para es­
timar o crescimento do Fundo Especial ao projetar as receitas
de capital, que na sua grande maioria se comnoem das transfe -
rencias de capital da União para o Estado, isto é, do Fundo Es-

do Fundo de Participação, destinado a despe 

salientar, que no ano de 1970, o total das
foi bem superior ac dos anos anteriores e

)S de 1°71 a 197^. 0 seu alto
de CrS 25,700 mil (sobre um total de
de operaçoes dc credito e da -

. Tendo-se considerado que
estadual e o recurso a opera-
e a despesas rotineiras se

(como foi o da sê

. fins de projeção
o incremento do -
Especial, elernen- .

e toualidade das -

receitas de capi
aquele que se previu para os ano
volume derivou do fato de cerca
75^.400 mil) serem provenientes
alienação de bens moveis e imovei
a alienação do patrimcnio publico

coes de crédito, para se fazer -a
c gvc enc í—0na«^-

devem verificar acenas em caso- -- -
elementos p—

ca de 1970), ignoram-se esoes „cidcraçã
da receita. Apenas se levou em c

~ , rcrfdOS e doFundo de Farticipaçao dos - . a oUa
tos que historicamente contribu

receitas de capital.
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E/I-30

PLANO DE GOVÊRNO DO ESTADO DO CEARÁ
HABITAÇÃO,,,- PROGRAMAS PRIORITÁRIOS E SEU FINANCIAMENTO

1971/1974

Em ®S1 OOO

discriminação
FONTE DOS RECURSOS

TOTAL
Estado União Prefei tu

ras Outras

PRODUÇÃO -DE HABITA -
ÇÕES 181 390.0 26 010,0 — 207 400,0

Construção Direta de
20 000 Habitações — 104 040,0 18 360,0 - 122 400,0

Produção Indireta de
10 000 Habitações . - ' 43 350,0 7 650,0 - 51 000,0

Financiamento de Ma­
terial p/10 OOO Hab. — 34 000,0 - - 34 000,0

melhoria e ampliação

Melhoria e Ampliação
do 10 000 Habitações

13 000,0 - - 13 000,0

13 000,0 - - 13 000,0

total 194 390.0 26 010,0 - 220 400,0

■ ■ -



E/l-31

PLANO DE GOVÊRNO DO ESTADO DO CEARÁ

BEM-ESTAR SOCIAL - PROGRAMAS ■

PRa-ORITÂRIOS E SEU FINANCIAMENTO

1971/1974

_______ ______________ ___________________ __ _________ Em SS1 OOO

DISCRIMINAÇÃO
FONTE DOS RECUSROS

TOTAL
Estado União Pref ei_

turas
Ou­

tras

fortaleza
Construção de 3
centros sociais
de nível I

Aquisição de 7
veículos

INTERIOR

Construção de 3
centros sociais

nível I

Construção de 8
Centros sociais
de nível II

Atiyisição de 9
Vciculos

total

530,0

432,0

98,0

1 134,0

432,0

576,0

126,0

1 664,0

—

- -

530,0

432,0

98,0

1 134,0

432,0

576,0

126,0

1 664,0
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E/I-33

PLANO DE GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

JUSTIÇA E SEGURANÇA - PROGRAMAS

PRIORITÁRIOS E SEU FINANCIAMENTO

1971/197.4

DISCRIMINAÇÃO

De

TOTAL

JUSTIÇA

Construção de 8 Fo.
run s

Ampliação do Sis te.
ma Penitenciário

Reforma do Fórum
de Fortaleza e ou­
tros no Interior

SEGURANÇA PÚBLICA

Construção de 33
Relegacias no Inte
rior do Estado

Adequação de 30
egacias

Aquisição de 90
Viaturas

Melhoria de Radio-
coniunicaçao , Mate­
rial e Treinamento
de Pessoal

Em ®$1 OOO

FONTE DOS RECURSOS

TOTAL
Estado União Pref ei.

turas Outras

1 503,0 — - 1 503,0

528,0 - - - 528,0

825,0 - - - 825,0

150,0 — - - 150,0

3 008,0 - - - 3 008,0

1 200,0
1 200,0 —

- 148,0
148,0 —

1 260,0
1 260,0

400,0
400,0 —

— 4 511,0
4 511-0
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